CAMARA MUNICIPAL DE VILA VALERIO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PARECER CONJUNTO DA COMISSAO DE
LEGISLACAO, JUSTICA E REDAGAO
FINAL E DA COMISSAO DE FINANCAS,
ORGAMENTO, CONTROLE £
FISCALIZACAO DA CAMARA MUNICIPAL
DE VILA VALERIO - ESTADO DO
ESPIRITO SANTO.

ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL.
TRANSFERENCIA DE RECURSOS
ORIUNDOS DE EMENDA PARLAMENTAR.
LEGALIDADE. ADMISSIBILIDADE.

| - RELATORIO:

Sua Exceléncia, o Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas prerrogativas
funcionais, apresentou, para apreciagéo e deliberacéo legislativa, o Projeto de Lei n°.
003/2020, o qual “AUTORIZA REALIZAR A ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL
NO ORCAMENTO DE 2021 NO VALOR DE R$ 100.000, REFERENTE AO
RECURSO RECEBIDO DE EMENDA PARLAMENTAR FEDERAL E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS’.

A matéria foi protocolada na Secretaria desta Egrégia Casa Legislativa sob o n.°
Q33 /2021 €, apés sua leitura em Plenario, veio as Comissbes de Legislagéo,

Justica e Redacéo Final: de Finangas, Orgamento, Controle e Fiscalizagdo. E o
Relatdrio.

Il - DESENVOLVIMENTO:

Pretende Sua Exceléncia a abertura de Crédito Especial para fazer face a
transferéncia de recursos, tendo em vista que tais despesas n3o constavam no
Orgamento vigente.

A proposta encontra-se em perfeita sintonia com a legislacdo aplicavel ao caso.

Dentre outras disposi¢des, destacamos as seguintes, todas contidas na Lei n°.
4.320/64, a saber:

‘Art. 40. Sio créditos adicionais, as autorizagbes de despesa né&o
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orgamento.
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Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

[-]

Il - especiais, os destinados a despesas para as quais néo haja dotagéo
orgamentaria especifica;

[.]

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serdo autorizados por lei e
abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existéncia de recursos disponiveis para ocorrer a despesa e sera
precedida de exposigéo justificativa.

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que néo
comprometidos:

[-]

Il - os resultantes de anulagéo parcial ou total de dotagGes orgamentarias
ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

[-]

Art. 45. Os créditos adicionais terdo vigéncia adstrita ao exercicio
financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposigdo legal em
contrario, quanto aos especiais e extraordinarios.

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicaré a importéncia, a espécie
do mesmo e a classificagdo da despesa, até onde for possivel.”

Elucidativa & a obra “A Lei 4.320 Comentada e a Lei de Responsabilidade Fiscal”’, de
Heraldo da Costa Reis e José Teixeira Machado Janior, 342 Edic&o, Editora Lumen
Juris, p. 92, conforme vemos:

‘Abre-se o crédito especial para 0 novo programa, projeto ou atividade,
conjugado com os recursos que lhes sejam destinados tais como pessoal,
material e outros que possibilitardo a concretizagdo do seu produto, e
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também para a despesa propriamente dita, pois aqui se estars
obedecendo a um principio: qualquer que seja a sifuagdo que se
apresente, esta para ser atendida na forma de um crédito especial e por
este refletir uma alteragdo no orgamento, sé pode ser realizada através de
lei especifica.”

Ainda na aludida Obra, p. 93, os autores recomendam:

‘Assim, toda vez que ficar constatada a inexisténcia ou a insuficiéncia
orcamentaria para atender a determinada despesa, o Executivo terd a
iniciativa das leis que autorizem os créditos adicionais, especiais e
suplementares e, posteriormente a sua aprovagéo pelo Legislativo,
efetivaré sua abertura por decreto.”

Quanto as condi¢cdes basicas para a abertura do crédito especial, estas se fazem
presentes, quais sejam: a prévia autorizagdo legislativa, ora solicitada, bem como a
indicag&o de recursos, com o intuito de evitar o abuso pelo Executivo de abertura de
creditos suplementares e especiais. Também ha respaldo juridico nos arts. 42 e 43
da supracitada Lei de Finangas Publicas, em concomitancia com o art. 167, inciso V
da Constituicdo Federal, que preconiza:

“Art. 167. Sdo vedados:

V — a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorizagao
legislativa e sem indicagdo dos recursos correspondentes;”.
(Grifamos)

A proposta, portanto, encontra abrigo na Lei de Financas Publicas.

Quanto a técnica legislativa, estd em sintonia com o preconizado na Lei
Complementar n°. 95 (Federal), pelo que apresentamos o seguinte:

lll - PARECER:

‘A matéria é perfeitamente legal,
constitucional e, quanto ao mérito, oportuna.
Assim sendo, este Relator opina por sua
aprovacgao.”
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Sala das Comissdes Permanentes, em 03 de Margo de 2021.

RELATOR

Pelas conclusodes:
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